
 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 086/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 036/2026 

 

O Município de Bonfinópolis de Minas/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob o n° 18.125.138/0001-82, com sede administrativa na Av. Argemiro Barbosa 

da Silva, nº 870, Bonfinópolis de Minas – MG, 38650-000, torna público, para conhecimento 

dos interessados, em estrita observância às normativas vigentes de licitações, transparên-

cia e proteção de dados, que realizará processo licitatório para REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE 

ATOS OFICIAIS NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO E DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

BEM COMO EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJA-

MENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFINÓPOLIS DE MINAS, ATENDENDO 

AS EXIGÊNCIAS DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021.  

 

Este procedimento ocorrerá na modalidade Pregão Eletrônico, modo de disputa aberto, se-

guindo o critério de menor preço por ITEM, conforme estabelecido pela Lei Federal nº 

14.133, de 01/04/21, os Decretos Municipais n°s 1.255, de 6.03.2023, e 1.309. de 

14.11.2023, a Lei Complementar nº 123 de 14/12/06 e suas atualizações, bem como o De-

creto nº 691/2023 e suas alterações, além de todas as demais condições dispostas no edi-

tal.  

 

Conforme a legislação vigente de proteção de dados e transparência, todas as informações 

relativas a este processo licitatório estarão disponíveis de forma acessível ao público, ga-

rantindo o devido cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) e o 

respeito à privacidade, com estrita conformidade à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 

13.709/2018).  

 

a. Recebimento das propostas: a partir das 07:00 horas do dia 10/11/2026; 

b. Fim do recebimento das propostas: às 08:00 horas do dia 24/11/2026; 

c. Início da sessão de disputa de preços: às 09:00 horas do dia 24/11/2026; 

d. Referência de tempo: horário de Brasília (DF); 

e. Local: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC https://bnc.org.br/.   

 

1 - DO OBJETO  

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO 

DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICA-

ÇÕES DE ATOS OFICIAIS NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO E DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, BEM COMO EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO, PARA 
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ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFINÓPOLIS DE MINAS, 

ATENDENDO AS EXIGÊNCIAS DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos e no Termo de Refe-

rência.  

 

1.2. A licitação será por menor preço por item, porém, o valor do item não poderá ser supe-

rior ao estimado na licitação, de acordo com a tabela apresentada no Termo de Referência. 

 

1.3. O critério de seleção adotado será o menor preço por item, desde que atendidas todas 

as exigências estipuladas neste Edital e seus Anexos e no Termo de Referência referentes 

às especificações do objeto. 

 

1.4. Os serviços com valores superiores ao montante de referência estabelecido nesta lici-

tação não serão adquiridos/contratados.  

 

2 - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

 

2.1. As despesas decorrentes com o objeto desta licitação constam do exercício de 2026, 
sendo:  

Classificação Orçamentária Ficha Orçamentária 

02.02.01.04.122.0401.2016 3.3.90.39.00                 Ficha 122 

 
 
3 - DO CREDENCIAMENTO  

 

3.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 

“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.bnc.org.br. As licitantes interessadas deve-

rão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via 

internet.  

 

3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pes-

soal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.  

 

3.3. É importante ressaltar que o ato de credenciamento junto ao provedor do sistema im-

plica na responsabilidade legal do licitante ou do seu representante legal, bem como na 

presunção da capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na 

modalidade eletrônica.  
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3.4. Destacamos que, se o licitante deixar de marcar o campo da Declaração de Microem-

presa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), não terá direito a usufruir do trata-

mento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que se en-

quadre como microempresa, empresa de pequeno porte.  

 

3.5. Cabe ressaltar que o licitante assume total e formal responsabilidade pelas transações 

realizadas em seu nome, confirmando a veracidade de suas propostas e lances, incluindo 

atos praticados diretamente ou por seu representante. Nesse sentido, isenta-se o provedor 

do sistema e a entidade promotora da licitação de qualquer responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido das credenciais de acesso, ainda que praticados por 

terceiros.  

 

4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

 

4.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo 

objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências 

deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam 

devidamente credenciadas, através do site www.bnc.org.br.  

 

4.2. Os licitantes são os únicos responsáveis por todas as transações efetuadas em seu 

nome. Eles devem assumir a integral veracidade de suas propostas e lances, incluindo os 

atos praticados por eles próprios ou por seus representantes. Ressalta-se que o provedor 

do sistema ou o órgão/entidade promotora da licitação não assumem responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido das credenciais de acesso, mesmo que por 

terceiros.  

 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado verificar a precisão de seus dados cadastrais nos 

sistemas mencionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos compe-

tentes. Caso identifiquem incorreções ou desatualizações, devem realizar imediatamente a 

correção ou atualização dos registros, uma vez que a não observância desse requisito pode 

ensejar a desclassificação no momento da habilitação.  

 

4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 

2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complemen-

tar nº 123, de 2006. 

 

4.5. A participação nesta licitação implica na aceitação integral das condições estabelecidas 

no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e 
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técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. O não cumprimento destas condições re-

sultará no impedimento sumário do licitante neste certame.  

 

4.6. Não serão aceitas alegações de desconhecimento dos itens do Edital ou reclamações 

quanto ao seu conteúdo por parte dos licitantes após a abertura do certame. As licitantes 

devem ler atentamente o Edital e seus anexos antes de elaborar suas propostas e garantir 

que estas estejam em conformidade com as especificações do TERMO DE REFERÊNCIA.  

 

4.7. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o licitante deve declarar, 

em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habili-

tação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instru-

mento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do TERMO DE REFERÊN-

CIA.  

 

4.8. Mesmo sem declaração expressa, a apresentação de proposta implica a aceitação de 

todas as condições estipuladas no Edital, seus Anexos e no Termo de Referência, sem 

prejuízo da estrita observância das normas previstas na legislação mencionada no preâm-

bulo do Edital.  

 

4.9. Declarar falsamente o cumprimento dos requisitos de habilitação e da proposta sujeita 

a licitante às sanções previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

4.10. Não poderão disputar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enqua-

dradas nas seguintes situações:  

 

4.10.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

4.10.2. Empresas que se encontrem em processo de falência, dissolução ou liquidação, 

ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas, observadas as disposições da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e da Lei Federal nº 11.101/2005. 

4.10.2.1. A existência de processo de recuperação judicial ou extrajudicial não constitui, por 

si só, impedimento à participação na licitação, desde que a empresa demonstre possuir 

capacidade econômico-financeira suficiente para cumprir as obrigações decorrentes da 

contratação, mediante apresentação dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos 

termos do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.10.2.2. Caso a certidão apresentada pela licitante indique a existência de processo de 

recuperação judicial, a Administração poderá solicitar documentação complementar idônea, 

inclusive certidão expedida pelo juízo competente, quando necessária para esclarecer sua 

situação econômico-financeira, sem prejuízo da análise dos demais requisitos de habilita-

ção previstos no edital. 



 

 

4.10.2.3. A análise da capacidade econômico-financeira das empresas em recuperação ju-

dicial ou extrajudicial deverá observar os princípios da isonomia, razoabilidade, proporcio-

nalidade, competitividade e seleção da proposta mais vantajosa, vedada a inabilitação au-

tomática fundada exclusivamente na existência do procedimento de recuperação. 

4.10.3. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pú-

blica; 

4.10.4. Empresas que estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública, 

em razão de sanção vigente, observados o alcance e os efeitos jurídicos da penalidade 

aplicada, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

4.10.5. Empresas enquadradas nas vedações do artigo 14 da Lei nº 14.133/21.  

4.10.6. Qualquer empresa que mantenha vínculo técnico, comercial, econômico, financeiro, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante, ou com agente público 

que participe da licitação, fiscalização ou gestão do contrato, ou que seja cônjuge, compa-

nheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau.  

4.10.7. Agentes públicos do órgão ou entidade contratante não podem, direta ou indireta-

mente, participar da licitação ou da execução do contrato, com respeito a situações que 

configurem conflito de interesses, conforme o § 1º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.10.8. Pessoa física ou jurídica que seja autora do anteprojeto, projeto básico ou projeto 

executivo, quando a licitação se relacionar a serviços ou fornecimento de bens vinculados 

a esses projetos;  

4.10.9. Ressalte-se que a proibição acima se aplica também a empresas pertencentes ao 

mesmo grupo econômico. No entanto, as restrições mencionadas não impedem a realiza-

ção de licitações ou contratos que exijam que o contratado elabore o projeto básico e o 

projeto executivo, em casos de contratações integradas, e o projeto executivo em outros 

regimes de execução. Não é permitida a participação de pessoas físicas ou jurídicas que 

integrem listas de sancionados por agências oficiais de cooperação estrangeira ou organis-

mos financeiros internacionais com recursos de financiamento ou contrapartida nacional, 

ou que tenham sido declaradas inidôneas de acordo com a Lei nº 14.133/2021 em licitações 

e contratações relacionadas a projetos e programas parcialmente financiados por essas 

entidades. A proibição também se estende a terceiros que auxiliem na condução da con-

tratação como membros da equipe de apoio, profissionais especializados ou funcionários 

de empresas que prestam assessoria técnica. 

 

JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO 

A Administração Municipal de Bonfinópolis de Minas/MG opta pela vedação à participação de empresas reu-

nidas em consórcio na presente licitação, cujo objeto consiste na contratação de serviços de publicação de 

atos oficiais no Diário Oficial da União (DOU), no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais (DOEMG) e em 

jornais de grande circulação no Estado de Minas Gerais, considerando a natureza comum dos serviços, a 

ausência de elevada complexidade técnica e a estrutura operacional necessária à execução contratual. 



 

 

A presente contratação contempla serviços de natureza homogênea, relacionados à divulgação de atos ofici-

ais em diferentes veículos de comunicação, não envolvendo atividades de alta especialização ou complexi-

dade que, por suas características, exijam necessariamente a reunião de empresas com competências téc-

nicas distintas para sua execução. 

Nesse contexto, a participação de empresas reunidas em consórcio não se apresenta como necessidade 

técnica inerente ao objeto, uma vez que os serviços podem ser executados por empresa individualmente 

constituída que disponha de capacidade operacional e condições de atendimento aos diferentes veículos de 

publicação. 

A vedação também busca preservar a racionalidade da execução contratual, evitando a introdução de estru-

turas adicionais de coordenação entre empresas consorciadas para a prestação de serviços comuns, cuja 

execução não exige, em princípio, a conjugação de capacidades técnicas ou econômico-financeiras de dife-

rentes pessoas jurídicas. 

A medida encontra fundamento no art. 15, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, que admite a vedação à 

participação de empresas em consórcio, desde que devidamente justificada no processo licitatório. 

Dessa forma, considerando a natureza comum do objeto, a ausência de complexidade técnica que imponha 

a formação de consórcios e a possibilidade de atendimento integral por empresas individualmente constituí-

das, a Administração justifica a vedação à participação de empresas consorciadas, condicionada à confirma-

ção, mediante levantamento de mercado, de que a medida não compromete a competitividade e a obtenção 

da proposta mais vantajosa para o interesse público. 

 

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

 

5.1. Os licitantes enviarão, exclusivamente por meio do sistema (www.bnc.org.br), a pro-

posta contendo a "DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO," que inclui a 

QUANTIDADE, PREÇO. A submissão da documentação deve ser feita até o horário limite 

de início da Sessão Pública, no horário de Brasília, unicamente por meio do Sistema Ele-

trônico. Após esse prazo, a etapa de envio será encerrada automaticamente.  

 

5.2. O licitante é o único responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no Sistema Eletrônico, devendo confirmar a integral veracidade de sua proposta de 

preços e lances inseridos durante a sessão pública.  

 

5.3. O licitante deve obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos.  

 

5.4. A proposta de preços registrada/inserida no sistema deve incluir todos os elementos 

que a compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impos-

tos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros custos diretos ou indiretos relacionados à 

execução do objeto desta licitação.  

 

5.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deve declarar, em campo próprio do 

sistema, que:  
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5.5.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendi-

mento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

5.5.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo como aprendizes, conforme o artigo 7º, XXXIII, da Cons-

tituição.  

5.5.3. Não tem funcionários realizando trabalhos degradantes ou forçados, em conformi-

dade com os incisos III e IV do artigo 1o e o inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.  

5.5.4. Cumpre os requisitos de reserva de vagas para pessoas com deficiência e reabilita-

dos da Previdência Social, conforme previsto em leis e normas específicas.  

5.5.5. Os licitantes organizados como cooperativas deve declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133 

de 2021.  

5.5.6. Os fornecedores enquadrados como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa devem declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que que 

atendem aos requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 2006 e estão aptos a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 dessa lei, de acordo com 

o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei nº 14.133 de 2021.  

5.5.7. No caso de itens exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a não assinalação do campo "não" impedirá a continuidade do licitante no 

certame.  

5.5.8. Nos itens em que a participação não é exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a não assinalação do campo "não" apenas resultará na exclusão do trata-

mento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123 de 2006, mesmo que a licitante seja 

uma microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

5.5.9. A falsidade de declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e neste Edital.  

5.5.10. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documen-

tação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

5.5.11. Os licitantes podem retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

previamente inseridos no sistema até a abertura da sessão pública.  

5.5.12. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta.  



 

 

5.5.13. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerra-

mento do envio de lances.  

5.5.14. O Licitante é inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e sub-

sequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, fi-

cando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL  

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

6.1.1. Valor unitário do item e seu total; 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previ-

denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente nos serviços.  

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer al-

teração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

 

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO 

DE LANCES E ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS  

 

7.1. No horário estabelecido neste Edital, a pregoeira abrirá a sessão pública, verificando 

as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonân-

cia com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 6.1 DO EDITAL.  

 

7.1.1. A pregoeira pode suspender a sessão para visualizar e analisar preliminarmente a 

proposta ofertada, que está inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” 

do sistema. Ele confrontará as características com as exigências do Edital e seus anexos 

e poderá desclassificar, de forma justificada, aquelas que não estejam em conformidade, 

sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.  



 

 

7.2. Os licitantes podem retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.  

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e 

os licitantes.  

 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior de R$0,01 (um centavo) 

inferior ao último lance registrado pelo sistema.  

 

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a me-

lhor oferta deverá ser conforme descrito no Projeto Básico/Termo de Referência.  

 

7.8. O modo de disputa "ABERTO" é adotado para o envio de lances no pregão eletrônico. 

Os licitantes apresentam lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos e é prorrogada 

automaticamente pelo sistema sempre que houver lance um lance oferecido nos últimos 

dois minutos do período de duração.  

 

7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pú-

blica encerrar-se-á automaticamente.  

 

7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  



 

 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.15. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pre-

gão, o sistema eletrônico pode permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

 

7.16. Se a desconexão do sistema eletrônico pela pregoeira persistir por mais de dez mi-

nutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 24 horas da comunicação 

do fato pela Pregoeira aos participantes, por meio do site de divulgação.  

 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação auto-

mática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, proce-

dendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

 

7.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou 

melhor, lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

7.18.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colo-

cada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunica-

ção automática para tanto.  

7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes mi-

croempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabe-

lecido no subitem anterior.  

7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empre-

sas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteri-

ores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta.  

7.18.5. Só poderá haver empate entre propostas iguais (sem lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 



 

 

7.19. Se houver um empate entre propostas ou lances, o critério de desempate seguirá a 

ordem do art. 60 da Lei nº 14.133 de 2021, nesta ordem:  

7.19.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;  

7.19.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão ser 

utilizados, preferencialmente, registros cadastrais que comprovem o cumprimento de obri-

gações anteriormente assumidas;  

7.19.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

7.19.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle.  

7.19.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por:  

7.19.6. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se loca-

lize;  

7.19.7. Empresas brasileiras;  

7.19.8. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.19.9. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009.  

 

7.20. Após a negociação do preço, a pregoeira inicia a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.  

 

7.21. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classifi-

cação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

pela Administração.  

 

7.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

 

7.23. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório.  

 

7.24. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à con-

firmação daqueles exigidos neste Edital.  



 

 

7.25. A proposta deverá:  

7.25.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as de-

mais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

7.25.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento.  

 

7.26. O licitante poderá assinar a proposta final que é disponibilizada no sistema (ASSINAR 

P. FINAL).  

 

7.27. O LICITANTE DEVERÁ INFORMAR NO CAMPO OBSERVAÇÃO DO SISTEMA OU 

NO CHAT O REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO 

E DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO.  

 

7.28. O EMAIL INFORMADO PELA LICITANTE DEVERÁ SER DO REPRESENTANTE LE-

GAL DA EMPRESA, POIS ESSE EMAIL SERÁ UTILIZADO PARA ENCAMINHAMENTO 

DAS ATAS E CONTRATOS PARA ASSINATURA.  

 

7.29. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando 

os valores unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máxi-

mos/referência expressos no termo de referência, sob pena de desclassificação.  

 

7.30. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos.  

 

7.31. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação funda-

mentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 

7.32. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta.  

 

8 - DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA  

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

 



 

 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequí-

vel.  

 

8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbó-

licos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instala-

ções de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 

da remuneração.  

 

8.4 Qualquer interessado pode solicitar a realização de diligências para avaliar a exequibi-

lidade e a legalidade das propostas, desde que apresentem provas ou indícios que funda-

mentem a suspeita.  

 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

 

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 

de não aceitação da proposta.  

 

8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação fundamen-

tada feita no chat pelo licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela 

Pregoeira.  

 

8.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam- se os que 

contenham as características dos serviços ofertados, além de outras informações pertinen-

tes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 

se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

 

8.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade.  

 



 

 

8.11. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de me-

lhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

 

8.12. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subse-

quente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

 

8.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

 

8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilita-

ção do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

9 - DA HABILITAÇÃO  

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumpri-

mento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguin-

tes cadastros: 

 

9.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Contro-

ladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da 

União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário.  

 

9.4. Caso não seja possível a consulta nos cadastros acima, a consulta poderá ser substi-

tuída pela certidão Consolidada Juridica (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/) e Certidão 

Negativa de Inidôneos e inabilitados dos sócios majoritários (https://con-

tas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:6596180056520::NO:3,4,6:)  

 

9.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Im-

peditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das em-

presas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  



 

 

9.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forne-

cimento similares, dentre outros.  

 

9.7. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação.  

 

9.8. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicial-

mente apresentados em tradução livre.  

 

9.9. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão tradu-

zidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizações 

pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

 

9.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  

 

9.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos me-

diante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em rela-

ção à integridade do documento digital.  

 

9.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferen-

tes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

 

9.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aque-

les documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz.  

 

9.14. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Pro-

curadoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para 

matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o lici-

tante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 

documento comprobatório de autorização para a centralização.  

 



 

 

9.15. Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos em momento posterior 

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. Os documentos 

exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, no prazo de 02 (DUAS HO-

RAS), contado da solicitação da pregoeira.  

 

9.16. Os licitantes classificados em 1º lugar deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:  

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou;  

b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente regis-

tradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se 

tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus ad-

ministradores, ou;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício, ou; Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou socie-

dade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcio-

namento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

d) No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.  

e) Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 90 (noventa) 

dias antes da data do recebimento dos envelopes;  

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor;  

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Cer-

tidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhis-

tas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor.  

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, em vigor;  

i) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor;  

j) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;  

k) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Caso 

o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no má-

ximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes;  

l) Atestado (mínimo 01), fornecido por empresas privadas ou públicas, que comprovem a 

realização da prestação de serviços compatíveis em características, quantidade e prazos 

com o objeto desta licitação. Tais Atestados deverão ser apresentados em papel timbrado 



 

 

da empresa emitente, assinados e datados, sendo considerados os seguintes critérios: a) 

Prestação de serviços compatível em características que comprovem que a licitante tenha 

realizado serviços similares ao da presente licitação.  

 

9.17. O objeto social descrito no ato constitutivo referente às alíneas a), b), c) d) e) ou f) 

deste item deverão possuir ramo de atividade compatível ao objeto deste edital.  

 

9.18. As declarações exigidas para habilitação na Lei 14.133/2021 (artigos 63, I, IV, §1o e 

68, VI) serão geradas pela Pregoeira no próprio sistema BNC e anexadas ao processo 

licitatório. 

 

9.19. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresenta-

dos apurada pela Pregoeira, mediante simples conferência ou diligência, implicará na ina-

bilitação da respectiva licitante e envio dos documentos para o M.P.M.G (Ministério Público 

de Minas Gerais), para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 155 e 

seguintes da Lei Federal 14.133/21.  

 

9.20. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substi-

tuição aos documentos requeridos no presente Edital.  

 

9.21. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja decla-

rada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

 

9.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microem-

presa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restri-

ção no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

 

9.23. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarre-

tará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo fa-

cultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na or-

dem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou socie-

dade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será conce-

dido o mesmo prazo para regularização.  

 



 

 

9.24. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Prego-

eira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

dela.  

 

9.25. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 

art. 64, e IN 73/2022, art. 39, § 4º):  

9.25.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do cer-

tame; e  

9.25.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebi-

mento das propostas. 

  

9.26. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes efi-

cácia para fins de habilitação e classificação.  

 

9.27. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 

no subitem 8.15.  

 

9.28. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emis-

sores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

 

9.29. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital.  

 

9.30. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor.  

 

9.31. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data 

de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de 

abertura da sessão deste Pregão.  

 

10 - DOS RECURSOS  

 



 

 

10.1. Será concedido o prazo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pre-

tende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

10.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

10.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata.  

 

10.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante:  

 

10.5. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

 

11.6. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

 

10.7. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento.  

 

10.8. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

 

10.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 

10.10. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

10.11. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interpo-

sição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses.  

 

10.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 



 

 

10.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveita-

mento. 

 

10.14. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no en-

dereço constante neste Edital.  

 

11 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

11.2.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

11.2.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o lici-

tante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC no 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances.  

 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a ses-

são reaberta.  

 

11.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).  

 

12 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, 

por ato da autoridade Competente.  

 

13 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

13.1. Conforme regras constantes do Termo de Referência.  

 

14 - DO TERMO DE CONTRATO (ATA DE REGISTRO DE PREÇOS)  

 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada Ata 

de Registro de Preços.  

 

14.2. Os adjudicatários serão convocados por meio do e-mail, para assinar o contrato ele-

tronicamente, nos termos da Minuta. A convocação se dará imediatamente, devendo o(s) 



 

 

responsável (is) assinar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  

 

14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

 

14.4. No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para responder e contrair 

obrigações pela CONTRATADA serão aplicadas as penalidades previstas no contrato e na 

lei.  

 

14.5. A convocação para a assinatura do instrumento contratual eletronicamente ocorre 

unicamente através do e-mail e telefone informados pela CONTRATADA.  

 

14.6. Após envio do contrato para assinaturas, a CONTRATADA deverá assiná-lo no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

da aplicação das sanções cabíveis.  

 

14.7. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

 

14.8. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

 

14.9. A Nota substitui o contrato, com as disposições da Lei nº 14.133/2021 aplicadas à 

relação de negócios estabelecida;  

 

14.10. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos;  

 

14.11. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração pre-

vistos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

 

14.12. O prazo de vigência da contratação e a possibilidade de sua prorrogação é conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

 



 

 

14.13. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprova-

ção das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo 

licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.  

 

14.14. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais ca-

bíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços.  

 

15 - DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO  

 

15.1. As regras acerca do reajustamento e do reequilíbrio são as estabelecidas no Termo 

de Referência.  

 

15.2. Poderá haver atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a 

realidade de mercado dos respectivos insumos, conforme disposto em normas regulamen-

tadoras.  

 

15.3. As alterações de preços obedecerão às seguintes regras: 

 

15.3.1. O preço registrado na ata não poderá ultrapassar o praticado no mercado.  

 

15.4. O Órgão Gerenciador poderá aumentar o preço inicialmente registrado no contrato, 

caso haja pedido do fornecedor e devendo obedecer ao que se segue:  

15.4.1. Ao deferir o pedido a que dispõe o inciso II, deve, preferencialmente, manter a dife-

rença percentual apurada na época da licitação entre o preço ofertado pelo licitante e o 

preço de mercado;  

15.4.2. O Órgão Gerenciador deve considerar o valor solicitado pelo fornecedor como o 

máximo que pode ser alcançado nesta revisão;  

15.4.3. O Órgão Gerenciador poderá deferir valor menor daquele solicitado pelo fornecedor;  

15.4.4. O indeferimento do pedido de revisão a que dispõe o inciso II, não desobriga o 

fornecedor do compromisso assumido nem o libera de eventuais penalidades por descum-

primento contratual.  

 

15.5. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 

da CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, 



 

 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipó-

tese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculá-

veis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e ex-

tracontratual, os valores constantes desta cláusula serão ajustados na proporção da alte-

ração que houver nos preços do serviço, precedido da demonstração do aumento dos cus-

tos, os quais poderão ser comprovados com documentos fiscais, contratos, convenções 

coletivas, na devida proporção do reflexo na formação da planilha de preço e compatibili-

dade com os valores de mercado.  

 

15.6. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da redução 

dos custos.  

 

15.7. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 

para mais ou para menos, conforme o caso.  

 

15.8. Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do reequilíbrio 

econômico-financeiro a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando o respectivo memo-

rial de cálculo e as demais provas que se fizerem necessárias. 

 

16 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência.  

 

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

 

18 - DO PAGAMENTO  

 

18.1. O pagamento dos serviços será efetuado, em até 30 (trinta) dias, pela Tesouraria da 

Contratante, através de depósito bancário, mediante apresentação, por parte da Licitante 

vencedora, da Nota Fiscal, atestada do respectivo recebimento pela Secretaria Compe-

tente.  

 



 

 

18.2. Em caso de irregularidades na emissão do documento fiscal, o prazo de pagamento 

será contado a partir de sua representação, desde que devidamente regularizado.  

 

18.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso 

gere direito a reajustamento de preços.  

 

18.4. A licitante vencedora ficará responsável em comunicar a Tesouraria da Contratante o 

número da Conta Corrente bancária e o banco para se efetuar o pagamento referente aos 

serviços.  

 

19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

19.1- O licitante, detentor ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução total do contrato ou da ata de registro de preço;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifi-

cado; 

e) não celebrar o contrato ou ata de registro de preço ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua pro-

posta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar decla-

ração falsa  

durante a licitação ou a execução do contrato; 

h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou da ata de 

registro de preço; 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei nº 12.846, de 1o/08/2013.  

m) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às con-

dições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lan-

ces.  

 



 

 

19.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subi-

tens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções no artigo 156 da Lei Federal no 14133/2021, qual seja: 

a) Advertência – inciso I, quando dar causa a inexecução parcial do contrato; 

b) Multa de até 10% sobre o valor total do contrato - inciso II;  

c) Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor contratado, caso haja atraso na 

assinatura do contrato, na execução dos serviços ou na apresentação de eventual docu-

mento solicitado pela CONTRATANTE, limitado a 30% (trinta por cento).  

d) Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) 

anos – inciso III,  

quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 

155;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo 

prazo de até 03  

(três) anos, quando cometido as infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, 

XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo.  

 

19.3. A sanção de que trata a alínea ‘b” e “c”, não poderá ser aplicada sem que seja garan-

tido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, 

da Lei Federal nº 14133/2021.  

 

19.4. As sanções das alíneas “d” e “e” não poderá ser aplicada sem que seja aberto pro-

cesso de responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 

15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 14133/2021.  

 

19.5. A aplicação das sanções deverá ser precedida de análise jurídica e somente pelo 

Prefeito Municipal, conforme § 6º do artigo 156, da Lei Federal nº 14133/2021.  

 

19.6. A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 20.1, não é obrigatório, podendo 

ser aplicada a sanção mais severa em conformidade com a falha cometida pela CONTRA-

TADA.  

 

19.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções  

 

19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela con-

duta da contratada, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, con-

forme artigo 419 do Código Civil.  

 



 

 

19.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gra-

vidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

 

20 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

 

20.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do sistema no site 

https://www.bnc.org.br  

 

20.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação.  

 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame.  

 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser en-

viados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, deverão ser realizados por forma eletrônica através do sistema.  

 

20.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos res-

ponsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  

 

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame.  

 

20.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação.  

 

20.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincu-

larão os participantes e a administração.  

 

21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata da sessão no sistema eletrônico.  

 

https://www.bnc.org.br/


 

 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. Todas as referências de tempo no 

Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.  

 

21.3. Poderá ser utilizado certificado digital para a assinatura dos documentos.  

 

21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da am-

pliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Ad-

ministração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

21.5. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e as-

sumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 

  

21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e 

horário de expediente na Administração.  

 

21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público.  

 

21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

21.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos https://www.bon-

finopolis.mg.gov.br/editais2026 e www.bnc.org.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos 

no endereço, nos dias úteis, no horário das 07h00min horas às 13h00min, na Av. Argemiro 

Barbosa da Silva, nº 870, Bonfinópolis de Minas – MG, 38650-000, período no qual os autos 

do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

 

21.10. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imedi-

ata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das 

sanções administrativas, civis e penais cabíveis.  

 

https://www.bonfinopolis.mg.gov.br/editais2024
https://www.bonfinopolis.mg.gov.br/editais2024


 

 

21.11. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, a Prego-

eira poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 

especializados.  

 

21.12. A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, 

durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e 

proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de 

diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme 

disposto no § 2°, do art. 59 e art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

21.13. As decisões da Pregoeira serão dadas a devida publicidade.  

 

21.14. Nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições inseridas 

neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.  

 

21.15. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica se aquela e/ou seus dirigen-

tes mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desem-

penhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 

forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 

terceiro grau.  

 

21.16. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Mu-

nicípio de Bonfinópolis de Minas, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse 

público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício 

ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos licitantes.  

 

21.17. Para atender a seus interesses, o Município de Bonfinópolis de Minas poderá alterar 

quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos 

os limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

21.18. O Município de Bonfinópolis de Minas poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, 

a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.  

 

O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 

será o da Comarca de Bonfinópolis de Minas/MG.  

 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

 



 

 

ANEXO I – Termo de Referência  

ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços  

ANEXO III – Minuta de Contrato 

ANEXO IV – Declaração Conjunta 

ANEXO V – Modelo de Proposta 

 

Bonfinópolis de Minas, 09 de novembro de 2026 

 

 

 

GUILHERME FRANKLIN DE CARVALHO SANTOS 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES 

 

1.1 – O presente termo de referência tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFI-

CIAIS NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO E DO ESTADO DE MINAS GERAIS, BEM COMO 

EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO, PARA ATENDER AS NECES-

SIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFINÓPOLIS DE MINAS, ATENDENDO AS 

EXIGÊNCIAS DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021, conforme especificações, exigências e 

quantidades estabelecidas neste documento, sendo: 

ITEM UN. QTDE. DESCRIÇÃO 

01 CM 1.500 Publicação de atos oficiais no DOEMG 

02 CM 2.000 Publicação de atos oficiais no DOU 

03 CM 2.500 
Publicação de atos oficiais em jornais de grande circulação do 
Estado  

 

2 – DOS LOTES 

                     

2.1 – Do agrupamento de itens em lotes: Não se aplica (Licitação por Item). 

 

A presente contratação será realizada mediante licitação por item, considerando que os 

serviços de publicação de atos oficiais no Diário Oficial da União (DOU), no Diário Oficial 

do Estado de Minas Gerais (DOEMG) e em jornais de grande circulação no Estado de Mi-

nas Gerais, embora possuam natureza semelhante, podem ser executados de forma inde-

pendente, sem prejuízo à eficiência e à qualidade da prestação dos serviços. 

A adoção do julgamento por item encontra fundamento no princípio do parcelamento, pre-

visto no art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, tendo como finalidade ampliar a 

competitividade do certame, possibilitando a participação de empresas especializadas em 

cada modalidade de publicação, sem exigir que uma única licitante possua capacidade 

operacional para executar integralmente os três serviços. 

O parcelamento permite que cada item seja disputado individualmente, favorecendo a ob-

tenção de preços mais vantajosos e reduzindo eventuais restrições à participação de for-

necedores que atuem em segmentos específicos do mercado de publicações oficiais. 



 

 

Ressalta-se que a adjudicação individualizada não compromete a execução do objeto, uma 

vez que as solicitações de publicação serão realizadas conforme as necessidades da Ad-

ministração, mediante acompanhamento e fiscalização dos serviços efetivamente presta-

dos. 

Ademais, a adoção do Sistema de Registro de Preços permitirá que as publicações sejam 

solicitadas de maneira parcelada, conforme a demanda administrativa, sem obrigatoriedade 

de utilização integral dos quantitativos estimados. 

Dessa forma, a licitação por item apresenta-se como solução adequada às necessidades 

do Município de Bonfinópolis de Minas/MG, por conciliar a ampliação da competitividade, a 

economicidade, a eficiência administrativa e a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública. 

 

3 – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1 - A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a adequada publi-

cidade, transparência e divulgação dos atos oficiais praticados pela Administração Pública 

Municipal de Bonfinópolis de Minas/MG, especialmente aqueles relacionados aos procedi-

mentos licitatórios, contratações públicas e demais atos administrativos que, por determi-

nação legal ou interesse público devidamente justificado, necessitem de publicação no Di-

ário Oficial da União (DOU), no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais (DOEMG) e em 

jornais de grande circulação no Estado de Minas Gerais. 

A publicidade dos atos administrativos constitui princípio fundamental da Administração Pú-

blica, expressamente previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, representando 

instrumento indispensável à transparência da gestão pública, ao controle social, à segu-

rança jurídica e à efetividade dos atos administrativos. 

Nesse contexto, a Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece, em seu art. 54, a obrigatoriedade 

de divulgação dos editais de licitação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

sem prejuízo da publicação de seus extratos nos veículos oficiais legalmente previstos e 

em jornal diário de grande circulação, conforme as disposições aplicáveis. 

Dessa forma, a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publi-

cações oficiais mostra-se necessária para assegurar que o Município disponha de meios 

adequados, eficientes e tempestivos para o cumprimento de suas obrigações legais de pu-

blicidade, evitando atrasos na divulgação de atos administrativos que possam comprometer 

o regular andamento dos procedimentos licitatórios e demais atividades institucionais. 

Ressalta-se que a demanda por publicações possui caráter variável, uma vez que está di-

retamente relacionada à quantidade de procedimentos administrativos instaurados, à reali-

zação de licitações e à necessidade de divulgação de atos oficiais ao longo do exercício. 

Assim, a utilização do Sistema de Registro de Preços apresenta-se como solução ade-



 

 

quada, permitindo a contratação dos serviços de maneira parcelada, conforme as necessi-

dades efetivamente verificadas, sem obrigatoriedade de utilização integral dos quantitativos 

estimados. 

Ademais, a contratação conjunta dos serviços de publicação em diferentes veículos possi-

bilita a centralização operacional das solicitações, proporcionando maior organização, agi-

lidade e uniformidade no encaminhamento das matérias, no acompanhamento dos prazos 

e na obtenção dos respectivos comprovantes de publicação, além de facilitar os procedi-

mentos de fiscalização e controle das despesas públicas. 

A execução dos serviços por empresa especializada também contribui para a redução de 

falhas operacionais, permitindo que a Administração Municipal concentre seus esforços nas 

atividades administrativas essenciais, sem prejuízo do acompanhamento e da fiscalização 

dos serviços contratados. 

Portanto, a contratação pretendida revela-se necessária e pertinente ao atendimento do 

interesse público, tendo como finalidade garantir a continuidade, a regularidade e a eficiên-

cia da divulgação dos atos oficiais do Município de Bonfinópolis de Minas/MG, em obser-

vância aos princípios da legalidade, publicidade, eficiência, planejamento, transparência e 

economicidade, previstos na Constituição Federal e na Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

4 – DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

 

4.1 - Este edital não permitirá a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à 

baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam 

no mercado têm condições de prestar os serviços de forma independente. 

 

JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO 

A Administração Municipal de Bonfinópolis de Minas/MG opta pela vedação à participação de em-

presas reunidas em consórcio na presente licitação, cujo objeto consiste na contratação de serviços 

de publicação de atos oficiais no Diário Oficial da União (DOU), no Diário Oficial do Estado de Minas 

Gerais (DOEMG) e em jornais de grande circulação no Estado de Minas Gerais, considerando a 

natureza comum dos serviços, a ausência de elevada complexidade técnica e a estrutura operaci-

onal necessária à execução contratual. 

A presente contratação contempla serviços de natureza homogênea, relacionados à divulgação de 

atos oficiais em diferentes veículos de comunicação, não envolvendo atividades de alta especiali-

zação ou complexidade que, por suas características, exijam necessariamente a reunião de empre-

sas com competências técnicas distintas para sua execução. 

Nesse contexto, a participação de empresas reunidas em consórcio não se apresenta como neces-

sidade técnica inerente ao objeto, uma vez que os serviços podem ser executados por empresa 

individualmente constituída que disponha de capacidade operacional e condições de atendimento 

aos diferentes veículos de publicação. 

A vedação também busca preservar a racionalidade da execução contratual, evitando a introdução 

de estruturas adicionais de coordenação entre empresas consorciadas para a prestação de serviços 



 

 

comuns, cuja execução não exige, em princípio, a conjugação de capacidades técnicas ou econô-

mico-financeiras de diferentes pessoas jurídicas. 

A medida encontra fundamento no art. 15, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, que admite a ve-

dação à participação de empresas em consórcio, desde que devidamente justificada no processo 

licitatório. 

Dessa forma, considerando a natureza comum do objeto, a ausência de complexidade técnica que 

imponha a formação de consórcios e a possibilidade de atendimento integral por empresas indivi-

dualmente constituídas, a Administração justifica a vedação à participação de empresas consorcia-

das, condicionada à confirmação, mediante levantamento de mercado, de que a medida não com-

promete a competitividade e a obtenção da proposta mais vantajosa para o interesse público. 

 

5 – DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1.1. Contrato social em vigor, na sua integra ou devidamente consolidado ou documento 

equivalente. (Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as al-

terações ou da consolidação respectiva); 

5.1.2. Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

5.1.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

5.1.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.1.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medi-

ante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

5.1.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, quando hou-

ver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e com-

patível com o objeto contratual; 

5.1.7. Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, conforme a natureza da atividade e a legislação aplicável; 

5.1.8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

5.1.9. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que comprove(m) a execução satisfatória de serviços compa-

tíveis em características com o item para o qual o licitante apresentar proposta. 

 

5.1.10. DA COMPROVAÇÃO DO JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO 



 

 

a) O jornal apto a veicular matérias legais e atos oficiais deve ter ampla e comprovada 

circulação no estado de Minas Gerais, de modo que a comprovação se dê por docu-

mento emitido por entidade aferidora de circulação como é o caso do IVC (Instituto 

Verificador de Circulação), BDO ou outro equivalente, conforme decidiu o TCE-MG 

(Processo 1031596 – Denúncia. Rel. Cons. Gilberto Diniz. Deliberado em 29/11/2022. 

Publicado no DOC em 15/12/2022). 

b) Comprovação para o item 03 de ter CIRCULAÇÃO/TIRAGEM mínima de 7.000 (sete 

mil) exemplares (TCE-MG. Processo 1031596 – Denúncia. Rel. Cons. Gilberto Diniz. 

Deliberado em 29/11/2022. Publicado no DOC em 15/12/2022). 

OBS: entende-se como jornal diário de grande circulação no Estado de Minas 

Gerais, que possua certidão emitida pelo IVC (Instituto Verificador de Comunicação) ou por 

outro órgão verificador de circulação, que comprove a circulação diária mínima de 7.000 

exemplares no território DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ou seja, um periódico bastante 

aceito e consumido pela população DO ESTADO DE MINAS GERAIS, e, que possua ser-

viços de assinatura em formato impresso e digital (disponibilizado na íntegra na internet) e 

ter presença diária na internet. A periodicidade será de ao menos de segunda à sábado e 

abrangência em todo o Estado de Minas Gerais. 

OBS: ESCLARECIMENTO PRÉVIO: 

Este edital não se exigirá que o licitante apresente ou comprove Registro do interessado em 

Associação Brasileira de Propaganda, Sindicato da Classe ou Federação ou Confederação 

relativa, como exemplo FENAPRO, em razão do Município ter a liberdade de realizar as pu-

blicações diretamente com o jornal, sem a necessidade de inscrições nos conselhos, sindi-

catos, federações ou confederações, visto que a falta do registro não impede a empresa de 

realizar as publicações como replicante de matérias institucionais. Além disso, o artigo 67 

da Lei de Licitações é unívoca ao prescrever que a documentação relativa à qualificação 

técnica-profissional e técnico-operacional será restrita. Portanto, o raciocínio é linear, não 

se pode exigir outros documentos afora dos prescritos em lei. Noutro norte, não há qualquer 

embasamento jurídico para tais exigências, posto que afrontam os princípios da legalidade, 

da liberdade de sindicalização, da obtenção da proposta mais vantajosa à Administração 

Pública, da competitividade e a Constituição da república. Diante disso, é indubitável que a 

exigência exacerbada ofende frontalmente os princípios constitucionais da legalidade, da 

competitividade, da isonomia e da proposta mais vantajosa, de modo que este edital não 

exigirá este documento para fins de habilitação, pelos fundamentos apresentados e sedi-

mentados nesta Administração Municipal. 

 

6 – DOS CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

6.1 - O preço deverá ser fixo, em reais, equivalente ao de mercado. 



 

 

6.2 - Deverão estar incluídas, no preço dos serviços, todas as despesas sem quaisquer 

ônus para a administração pública. 

 

7 - DA AMOSTRA 

 

7.1 - Não se aplica. 

 

8 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

8.1. Prazo de Execução: 

8.1.1. Os serviços deverão ser prestados no dia subsequente ao do encaminhamento da 

publicação, que deverá ocorrer até às 15 horas do dia da solicitação. 

8.1.2. A contratada deverá encaminhar ao setor responsável da Prefeitura Municipal de 

Bonfinópolis de Minas, as publicações veiculadas até as 13 (treze) horas do dia subse-

quente ao da veiculação, em arquivo PDF “Portable Document Format”. 

 

8.2. Do Local e Horário de Execução: 

8.2.1. O envio das matérias deverão ser através do email: licitabonfinopolis@gmail.com, ou 

em outro endereço eletrônico designado pela fiscalização. 

 

8.3. Condições de recebimento: 

8.3.1. Os serviços serão recebidos: 

8.3.1.1. Mediante relatório de serviços anotados pelo fiscal do contrato, o qual constará 

local dos serviços e quantidade. 

8.3.2 - Reserva-se à Prefeitura o direito de não receber os serviços em desacordo com o 

previsto neste termo, podendo aplicar as sanções cabíveis à contratada. 

8.3.3 - O representante da PMBM anotará em registro próprio todas as ocorrências relaci-

onadas com os serviços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

 

8.4. Cronograma físico-financeiro: Não se aplica. 

 

9 – DO PAGAMENTO 

 

9.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços, no 

mês subsequentes ao da prestação dos serviços, acompanhado do relatório de serviços e 

da Nota Fiscal correspondente, e após carimbo e assinatura do(s) responsável(is) pelo 

cumprimento do estágio de liquidação da despesa. 



 

 

9.1.1 - A Nota Fiscal Eletrônica - NF-e - deverá ser enviada através de arquivo eletrônico 

ao e-mail: comprasbonfinopolis@gmail.com. 

 

9.2 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser automaticamente des-

contadas do pagamento a que fizer jus ao licitante vencedor, após concluída mediante apu-

ração regular da infração e ao exercício da defesa. 

 

9.3 - A Nota Fiscal só será liberada quando o objeto deste Termo de Referência estiver em 

total conformidade com as especificações. 

 

9.4 - Caso não ocorra o pagamento na data prevista no subitem 9.1 por culpa do MU-

NICÍPIO, o valor será corrigido pelo INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor/IBGE. 

 

9.5 - Como condições para a continuidade do contrato, a contratada deverá manter as mes-

mas condições de habilitação, inclusive será confirmada a situação de regularidade para 

com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Federal (Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União). 

 

9.6 - Caso a contratada tenha o recolhimento dos encargos relativos ao FGTS centralizado, 

o documento comprobatório de autorização para a centralização dos recolhimentos deverá 

ser apresentado à Administração Pública. 

 

9.7 - Quando a empresa contratada não apresentar situação regular no ato da emissão da 

Nota de Empenho ou recusar-se a retirar a mesma injustificadamente, será convocado ou-

tro licitante, observada a ordem de classificação e assim sucessivamente, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis, observando-se o disposto no subitem anterior. 

 

9.8 - Não será concedida antecipação de pagamento de créditos. 

 

10 – DO CONTRATO (ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) 

 

10.1 – Do instrumento contratual: 

10.1.1 - O licitante vencedor será convocado para assinar a competente Ata de Registro de 

Preços na Secretaria requisitante, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 

data de convocação. 

10.1.2 - O instrumento contratual será encaminhado ao adjudicatário somente se houver 

motivo relevante, devidamente justificado e às suas expensas. 

10.1.3 - O não atendimento à convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços 

no prazo fixado implicará a decadência do direito à contratação, conforme previsto no artigo 

90 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
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10.1.4 - O prazo para a assinatura do instrumento contratual poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, quando solicitado por escrito e desde que ocorra motivo justificado 

e aceito pela Administração Pública. 

10.1.5 - Havendo recusa do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 

estabelecido, é facultado a esta Administração Pública convocar os licitantes remanescen-

tes para fazê-lo em igual prazo e condições, respeitada a ordem de classificação. 

10.1.6 - A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data 

de sua divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que com-

provada a vantagem do preço registrado, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

10.1.7 - Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reequilibrados 

(Reequilíbrio Econômico Financeiro), observado o disposto nos artigos 124 a 136 da Lei no 

14.133/2021. 

 

11 – PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO 

JURÍDICA 

 

11.1. Atendendo às exigências contidas no artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, será desig-

nado pela autoridade competente, agente para acompanhar a compra, como representante 

da Administração. 

11.1.1 - Gestor e Fiscal: 

GESTOR:  

Nome: GUILHERME FRANKLIN DE CARVALHO SANTOS  
Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Matricula: 1585-7  

Email: comprasbonfinopolis@gmail.com 

FISCAL  

Nome: ADRIANA ANUNCIAÇÃO BORBA 

Cargo: AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

Matricula: 2204-8 

Email: comprasbonfinopolis@gmail.com 

 11.1.1.1 - O presente Termo de Referência acompanha Declaração de Nomeação de 

Gestor e Fiscal do Contrato, sendo que o ordenador da despesa deverá manter atualizado 

o nome do responsável pela fiscalização da execução dos serviços, do gestor e do fiscal 

do contrato 

11.1.1.1.1 - A atualização será realizada dentro dos autos do procedimento licitatório, em 

caso de afastamento, férias, impedimento ou exoneração dos agentes públicos designados. 

11.1.1.1.2 - A atualização, caso seja necessária, será realizada por meio de apostilamento. 

 



 

 

11.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do 

contrato, o agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das 

providências necessárias para sanar as falhas apontadas. 

 

11.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas 

na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas proveni-

entes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil. 

 

11.4. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da 

contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da pro-

posta da CONTRATADA. 

 

11.5. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, que possi-

bilite a aplicação das sanções previstas neste instrumento, deverão ser observadas as dis-

posições do edital e da legislação aplicável. 

 

11.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato 

serão encaminhadas ao Gestor para adoção das medidas pertinentes. 

 

11.6.1. Caberá ao gestor os controles administrativos/financeiros necessários ao pleno 

cumprimento do contrato. 

 

12 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1 - A despesa referente a essa prestação de serviços será empenhada na seguinte do-

tação orçamentária, ou sua correspondente ao exercício:  

Classificação Orçamentária Ficha Orçamentária 

02.02.01.04.122.0401.2016 3.3.90.39.00                 Ficha 122 

 
13 – DA GARANTIA 

 

13.1. Garantia dos serviços: A contratada deverá garantir que os serviços sejam prestados 

em conformidade com o pactuado, a contratada deverá corrigir, sem custo adicional, qual-

quer erro decorrente de sua atuação, inclusive divergência entre o conteúdo enviado pela 

Administração e o conteúdo publicado, quando imputável à contratada, no prazo compatível 

com a urgência da publicação. 

 

14 – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 



 

 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

15 – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

15.1. Da Contratada: 

15.1.1. Executar os serviços nas quantidades, prazos e condições pactuadas, de acordo 

com as exigências constantes 

neste documento. 

15.1.2. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste 

e pagamento. 

15.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto 

contratado. 

15.1.4. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os 

serviços em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto, 

no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 

15.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou re-

fazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas 

recomendadas neste documento. 

15.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços. 

15.1.7. Responsabilizar-se pela garantia dos serviços, dentro dos padrões adequados de 

qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vi-

gor e na forma exigida neste termo de referência. 

15.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerci-

ais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência. 

15.1.9. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos en-

cargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, 

nem onerar o objeto deste Termo de Referência. 

15.1.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15.1.11. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 

objeto contratado. 

15.1.12. Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução ou por seu empregado ou preposto, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização. 

15.1.13 - Executar os serviços objeto deste Termo de Referência em conformidade com os 

parâmetros delineados em propostas apresentadas e com os rigores previsíveis em normas 

de regência e segurança. 

15.1.14 - Manter à frente pessoa qualificada para representá-la junto à fiscalização. 

15.1.15 - Proceder à substituição do pessoal, quando necessário, que por qualquer motivo 

fique impossibilitado de realizar os serviços. 



 

 

15.1.16 - Cientificar o MUNICÍPIO do andamento dos serviços, quando for o caso.  

 

15.2. Da Contratante: 

15.2.1. Acompanhar e fiscalizar os serviços por meio de preposto designado pelo titular da 

Secretaria Requisitante, atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva prestação do objeto deste 

Termo de Referência. 

15.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços, se estiverem em desacordo com a espe-

cificação e da proposta de preços da CONTRATADA. 

15.2.3. Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas nos serviços. 

15.2.4. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos serviços em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

15.2.5. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA 

regularizar as falhas observadas. 

15.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

15.2.7 - Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução, de forma parcial ou total, 

mediante pagamento único e exclusivo do que foi executado. 

15.2.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares. 

15.2.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários 

através dos documentos pertinentes. 

15.2.10 - Efetuar o pagamento na forma e prazo previsto neste Termo de Referência. 

15.2.11 - Promover a fiscalização e conferência dos serviços pela contratada e atestar os 

documentos fiscais pertinentes, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou desfazer qual-

quer procedimento que não esteja de acordo com os termos deste Termo de Referência. 

 

16 – DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

 

16.1. Após levantamento e consulta aos fornecedores para itens similares, considerando 

os preços praticados no mercado, obtivemos o valor total estimado de R$781.020,00 (se-

tecentos e oitenta e um mil e vinte reais) 

  

Bonfinópolis de Minas, 05 de novembro de 2026 

 

 

____________________________________________  

GUILHERME FRANKLIN DE CARVALHO SANTOS 

Secretário de Administração e Planejamento 

 
 
 



 

 

ANEXO II 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ..................., QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNI-

CÍPIO DE Bonfinópolis de Minas. E A EMPRESA ................................................. A Prefei-

tura Municipal de Bonfinópolis de Minas/MG, inscrita no CNPJ sob o n. 18.125.138/0001-

82 com sede administrativa na Avenida Argemiro Borges da Silva, nº 870, Centro, Bonfinó-

polis de Minas - Minas Gerais, CEP. 38.650-000, neste ato representada pelo Excelentís-

simo Senhor Prefeito, MANOEL DA COSTA LIMA, brasileiro, agente político, portador da 

RG nº XXXXXX e CPF nº XXXXXXX, residente e domiciliado nesta cidade de Bonfinópolis 

de Minas- Minas Gerais, CEP. 38.650-000, a seguir denominada ADJUDICANTE, e a Em-

presa ........................................., pessoa jurídica de direito privado, situada na Rua 

______________________ no ____, Bairro ______ , Município _____________, inscrita 

no CNPJ sob nº _______________________, neste ato representada por seu Proprietário, 

Sr. ______________________, portador do RG nº ________________________, inscrito 

no CPF nº ________________________________, residente e domiciliado na Rua 

_____________________ no ____, a seguir denominada ADJUDICATÁRIA, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133/2021, pelas condições estabelecidas no Edital de Licitação Pregão 

Eletrônico no 007/2026, em conjunto com seus anexo e pelas cláusulas a seguir expressas, 

definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

 

1- A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVEN-

TUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS NO DIÁRIO 

OFICIAL DA UNIÃO E DO ESTADO DE MINAS GERAIS, BEM COMO EM JORNAL DE 

GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SE-

CRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BONFINÓPOLIS DE MINAS, ATENDENDO AS EXIGÊNCIAS DA LEI FE-

DERAL N° 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA, PRAZO, FORMA DE EXECUÇÃO, GESTÃO E 

FISCALIZAÇÃO  

 

1- A vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses, iniciando no dia de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado caso comprovado a necessidade.  

 

2- A execução dos serviços deverá ser realizada 1(um) dia após a assinatura da Ata e de 

acordo com a emissão da Ordem de Serviço emitida pelo Setor Competente.  

 



 

 

3- A presente Ata terá como seu gestor o Sr. GUILHERME FRANKLIN DE CARVALHO 

SANTOS e fiscal a Sra. ADRIANA ANUNCIAÇÃO BORBA, conforme dispõe o artigo 117, 

da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR REGISTRADO  

 

1- O preço estimado da presente ata é de R$ ................... (.................................................) 

no qual já estão incluídas todas as despesas especificadas na proposta da ADJUDICATÁ-

RIA, sendo:  

 

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

1- O pagamento será efetuado em até o dia 30 (trinta) dias, através de transferência eletrô-

nica para a conta bancária da ADJUDICATÁRIA indicada pela mesma, contados da apre-

sentação da Nota Fiscal, após a certificação do efetivo cumprimento da obrigação pelo setor 

solicitante.  

 

2- O pagamento será efetuado mediante emissão de nota fiscal e comprovação da execu-

ção da obrigação, atestado pelo fiscal do contrato.  

 

3- No corpo da Nota Fiscal deverá ser informado o número da licitação e do contrato cor-

respondente.  

 

4- Quando o Município atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será 

aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária entre a data do vencimento 

e do respectivo pagamento, não sendo aplicado multa por mora.  

 

5- Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, 

o pagamento deverá ser efetuado no 1° dia útil subsequente.  

 

6- Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção 

por parte da ADJUDICATÁRIA e haverá em decorrência, suspensão do prazo de paga-

mento até que o problema seja definitivamente sanado.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

1- As despesas decorrentes da presente Ata serão efetuadas exclusivamente à conta de 

recursos financeiros próprios da dotação orçamentária vigente a seguir:   

 

Classificação Orçamentária Ficha Orçamentária 



 

 

02.02.01.04.122.0401.2016 3.3.90.39.00                 Ficha 122 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILI-

BRIO DE PREÇO E ADITIVO CONTRATUAL  

  

1- Durante a vigência da Ata, os valores contratados não serão reajustados, salvo se para 

pedido de repactuação ou reequilíbrio que deverá ser solicitado nos termos da Lei em pro-

cesso levado a termo a ser analisado pela Prefeitura, observado o disposto nos casos en-

quadrados no Artigo 124, II, “d” da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.  

 

2- Nem hipótese alguma haverá aplicação de reequilíbrio de preço para pedidos já efetua-

dos pela administração.  

 

3- a não concessão do reequilíbrio de preço, não implica em justificativa para recusa na 

execução do objeto.  

 

4- O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o desequilíbrio eco-

nômico- financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis – obser-

vando que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e demais despesas dentro 

dos índices padrões (inflação, previsão em convenção) não serão considerados para con-

cessão de reequilíbrio.  

 

5- Havendo a prorrogação da Ata e, decorridos 12 (doze) meses da contratação, a ADJU-

DICATÁRIA poderá, através de requerimento específico, solicitar a correção das bases 

contratuais, pedido que será recebido e analisado pela Administração que, em sendo aco-

lhido, autorizará a correção pelo índice do INPC/IBGE relativo ao período ou outro índice 

que venha substituí-lo, descontados os eventuais reequilíbrios concedidos.  

 

6- Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível.  

 

7- Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados somente no Setor de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Bonfinópolis de Minas.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES  

 

1- Constituem direitos da ADJUDICANTE receber o objeto dessa Ata nas condições aven-

çadas e da ADJUDICATÁRIA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convenciona-

dos.  



 

 

2- Constituem obrigações da ADJUDICANTE:  

 

2.1- Efetuar o pagamento ajustado.  

2.2- Dar a ADJUDICATÁRIA as condições necessárias à regular execução do Contrato, 

fornecendo todos os documentos e informações necessárias.  

2.3- Notificar por escrito à ADJUDICATÁRIA, a ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso de execução do objeto, fixando prazo para sua correção.  

2.4- Fiscalizar o fiel cumprimento das disposições de execução contratual firmadas neste 

instrumento, daquelas fixadas no Termo de Referência e na legislação pertinente, através 

do gestor e fiscal, não eximindo a licitante de total responsabilidade quanto a execução dos 

mesmos;  

 

3- Constituem obrigações da ADJUDICATÁRIA: 

 

3.1- Executar o objeto de acordo com as condições definidas no processo licitatório nº ......... 

/2026.  

3.2- Responsabilizar-se pela qualidade dos bens, se obrigando a substituí-los, caso se com-

prove a má qualidade, ou fora das especificações técnicas e padrões de qualidade, sem 

nenhum ônus para a ADJUDICANTE.  

3.3- Fornecer nota fiscal/fatura, no termo da lei.   

3.4- Substituir, de imediato, as suas expensas, o objeto do contrato que não se adequar as 

especificações constantes deste contrato, no prazo a ser determinado pelo ADJUDICANTE.  

3.5- Responder pelos danos causados diretamente a ADJUDICANTE, ou a terceiros, de-

correntes de sua culpa ou dolo, durante os serviços, não excluindo ou reduzindo essa res-

ponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo ADJUDICANTE, correndo por sua 

exclusiva conta as consequências que advierem de:  

a) Sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão, inclusive de seus empregados e 

prepostos.  

b) Imperfeição ou insegurança nos serviços. 

c) Ato ilícito ou danoso de seus empregados ou de terceiros, em tudo que se referir ao 

serviço.  

d) Prejuízos causados a propriedades de terceiros.  

 

3.6- Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela ADJUDICANTE.  

 

3.7- A ADJUDICATÁRIA manterá, na forma da lei, seguro total obrigatório contra acidentes 

de trabalho, correndo, às suas próprias e exclusivas expensas, quaisquer despesas não 

eventualmente cobertas pela respectiva apólice, bem como se responsabilizar por todas as 

providencias e obrigações, em caso de acidentes de trabalho com seus empregados, em 



 

 

virtude da execução do presente contrato ou em conexão com ele, ainda que ocorridos em 

dependências da Prefeitura.  

 

3.8- Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

3.9- Comunicar à Administração no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que implique na prestação dos serviços.  

 

3.10- O não cumprimento de quaisquer obrigações pelo(a) Contratado(a) não transfere à 

Administração a responsabilidade do respectivo ônus.  

 

3.11- Responder pelo pagamento dos salários devidos pelo pessoal utilizado e atender aos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como todas as despesas 

decorrentes da execução do presente Contrato, isentado expressamente a ADJUDICANTE 

de quaisquer responsabilidades por estes encargos.  

 

3.12- Apresentar sempre que solicitados, durante a execução do Contrato, documentos que 

comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às condições assumidas no 

presente Contrato, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, 

fiscais e comerciais, nos termos do inciso XVI, do artigo 92 e artigo 121, ambos da Lei 

Federal nº 14133/2021.  

 

3.13- Responsabilizar-se por danos causados diretamente à ADJUDICANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato, conforme artigo 119 

e seguintes da Lei Federal nº 14133/2021.  

 

3.14- Além das obrigações acima previstas, a empresa a ser ADJUDICATÁRIA, também 

terá as seguintes obrigações:  

a) Promover a organização técnica e administrativa do objeto desta Ata, de modo a conduzi-

lo eficientemente, nos prazos previstos;  

b) Dispor de mão-de-obra de acordo com as necessidades dos serviços, bem como os 

equipamentos de proteção individual (EPIs), quando assim exigir;  

c) Fornecer aos profissionais, todos os meios necessários à execução do objeto contratual, 

nos moldes estabelecidos no Edital e seus anexos;  

d) Reparar, corrigir, remover, substituir no todo ou em parte o objeto deste contrato, desde 

que se verifiquem defeitos ou incorreções, resultantes dos serviços;  

e) Conduzir os trabalhos de acordo com as normas técnicas vigentes, em estrita observân-

cia às legislações Federal, Estadual e Municipal e a quaisquer ordens ou determinações da 



 

 

fiscalização, devendo ainda, conduzir os trabalhos e o pessoal de modo a formar junto ao 

público, uma boa imagem da ADJUDICATÁRIA e da Prefeitura;  

f) Cumprir e fazer com que todo o pessoal em serviço observe os regulamentos disciplina-

res de segurança e higiene (conforme regras do Ministério do Trabalho), mantendo o local 

do trabalho sempre limpo e organizado, de forma a permitir o perfeito andamento dos ser-

viços.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIM-

PLEMENTO CONTRATUAL  

 

1- O descumprimento do disposto no contrato ou cometimento das faltas disposta no artigo 

155, da Lei Federal nº 14133/2021, implica na aplicação das sanções previstas no artigo 

156 da mesma Lei, qual seja:  

a) Advertência – inciso I, quando dar causa a inexecução parcial do contrato;  

b) Multa de até 10% sobre o valor total do contrato - inciso II;  

c) Multa de até 0,5% ( meio por cento) ao dia, do valor contratado, caso haja atraso nos 

serviços, limitado a 300% (trinta por cento) – inciso II.  

d) Impedimento de licitar e contratar com a ADJUDICANTE pelo prazo de até 03 (três) anos 

– inciso III, quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do art. 155;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo 

prazo de até 03 (três) anos, quando cometido as infrações administrativas previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações admi-

nistrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo.  

f) A sanção de que trata a alínea ‘b”, não poderá ser aplicada sem que seja garantido o 

exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei 

Federal nº 14133/2021  

g) As sanções das alíneas “c” e “d” não poderá ser aplicada sem que seja aberto processo 

de responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 

(quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 14133/2021.  

h) A aplicação das sanções deverá ser precedida de análise jurídica e somente pela Se-

cretaria Requisitante, conforme § 6º do artigo 156, da Lei Federal nº 14133/2021.  

i) A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 1, não é obrigatório, podendo ser 

aplicada a sanção mais severa em conformidade com a falha cometida pelo CONTRA-

TADO.  

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO (CANCELAMENTO)  

 

1- O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 137, da Lei 

Federal nº 14133/2021.  



 

 

§ 1º - A extinção poderá ocorrer nas formas definidas no artigo 138, da Lei Federal nº 

141333/2021, observando a obrigatoriedade de conclusão de termo quando esta ocorrer 

de forma unilateral ou consensual.  

 

§ 2º - havendo a extinção por culta exclusiva da ADJUDICANTE, esta deverá ressarcir o 

CONTRATADO de eventuais prejuízos devidamente comprovados, além de prover o paga-

mento dos serviços executados até a data da extinção.  

 

§ 3º - Ocorrendo a rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, além das sanções pre-

vistas no contrato e em lei, poderá acarretar as consequências previstas no artigo 139, da 

Lei Federal nº 14133/2021.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL E ORIGEM  

 

1- O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 14133 de 1º de abril de 2021, em espe-

cial, pelos artigos 89 e seguintes, sendo os casos omissos resolvidos a luz desta legislação.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO – O contrato tem por origem o processo de licitação n° 069/2026, 

sendo que o mesmo passa a ser parte integrante deste, inclusive a proposta da ADJUDI-

CATÁRIA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ELEIÇÃO DO FORO  

 

1- Fica eleito o foro da Comarca de Bonfinópolis de Minas/MG para dirimir dúvidas ou ques-

tões oriundas do presente Contrato, excluindo-se quaisquer outro por mais privilegiado que 

seja.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

1- Para atendimento dos objetivos deste Contrato, a ADJUDICATÁRIA não poderá subcon-

tratar outras empresas, sem que haja prévia anuência da ADJUDICANTE, nos termos do 

artigo 122, da Lei Federal nº 14133/2021.  

 

§ 1º – Em qualquer caso, a ADJUDICATÁRIA assume, para todos os efeitos de direito, a 

responsabilidade direta e integral pela execução dos serviços.  

 

§ 2º – Eventuais divergências nas especificações contidas nesta avença deverão ser resol-

vidas pela ADJUDICANTE, a seu critério, em conformidade com a legislação vigente, res-

salvada indenização por eventuais perdas e danos.  

 



 

 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, 

em 3 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemu-

nhas abaixo.  

 

Bonfinópolis de Minas/MG, ............... de 2026.  

 

 

MUNICÍPIO ADJUDICANTE  

 

EMPRESA ADJUDICATÁRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2026 

Processo Licitatório nº 086/2026 

Número do Pregão: 036/2026 

 

Por este instrumento que entre si fazem, de um lado, O MUNICÍPIO DE BONFINÓPOLIS 

DE MINAS, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa na Avenida Argemiro Borges da Silva, nº 870, Centro, Bonfinópolis de Minas 

- Minas Gerais, CEP. 38.650-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.125.138/0001-82, neste 

ato representado pelo seu atual Prefeito, SR. MANOEL DA COSTA LIMA, brasileiro, 

agente político, portador da RG nº XXXXXX e CPF nº XXXXXXX, residente e domiciliado 

nesta cidade de Bonfinópolis de Minas- Minas Gerais, CEP. 38.650-000, doravante deno-

minado CONTRATANTE, do outro lado XXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito 

privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o no XXXXXXXXXXXXXXX, com sede 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XX.XXX-XXX neste ato representado 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, resolvem firmar o presente CONTRATO de acordo com o re-

sultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido Lei nº 

14.133, de 1o de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, pelas condições do edital, 

termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1. 1. O objeto do presente contrato é PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES 

DE ATOS OFICIAIS NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO E DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

BEM COMO EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJA-

MENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFINÓPOLIS DE MINAS, ATENDENDO 

AS EXIGÊNCIAS DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021, sob demanda, observado o Termo 

de Referência e a proposta da CONTRATADA, os quais são partes integrantes deste ins-

trumento, independentemente de transcrição, e serão observados naquilo que não o con-

trarie. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA  - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL 

 

2.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, parte integrante deste Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA  - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 



 

 

CLÁUSULA QUARTA  - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

4.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provi-

soriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceita-

ção e recebimento definitivo;  

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades ve-

rificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de co-

missão/servidor especialmente designado; e  

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

 

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contra-

tada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do termo de referência, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despe-

sas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência 

e prazo de garantia ou validade;  

b) A emissão da nota fiscal, deverá conter todas as informações provenientes da ordem de 

fornecimento/serviço, como o nome do órgão emissor e CNPJ.  

c) A contratada deverá emitir a nota fiscal com os dados da conta bancária, na qual o pa-

gamento deverá ser executado.  

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

e) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-

rência, o objeto com avarias ou defeitos;  

f) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação;  

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

h) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  



 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REGIMENTO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

6.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, parte integrante deste Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR 

 

7.1. O valor total do presente contrato é de R$ xxxx (extenso), conforme discriminado no 

Anexo A deste contrato. 

 

7.2. Já estão inclusos no preço todos os encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento 

das obrigações decorrentes deste contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – REEQUILÍBRIO E REAJUSTE DOS PREÇOS CONTRATADOS: 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, 

contado da data assinatura do contrato. 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, da média dos 

índices IPCA aferidos nos últimos 12 meses contados da assinatura do contrato, sendo que 

será aplicado sempre o percentual mais vantajoso para a Administração. 

8.3. Os índices de reajuste indicados na cláusula 8.2 não serão aplicado quando houver 

indíce específico da área contratada, salvo caso aqueles apresentarem percentual mais 

vantajoso para a Administração ou quando o contratado solicitar sua aplicação. 

8.4. Caso o Contratado solicite índices de reajuste não indicados no 8.2 ou 8.3, para que 

ocorra a sua aplicação será analisada a vantajosidade para a Administração. 

8.5. Em todos os casos de aplicação de indices de reajustes deverá ser analisado e apli-

cado o percentual mais vantajoso para a Administração Pública. 

8.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será con-

tado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi-

tivo. 



 

 

8.9. Os reajustes não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, 

a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, 

inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO 

 

9.1. O objeto do presente contrato será recebido conforme especificações do Termo de 

Referência, observado o Art. 140, da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DEZ – DO PAGAMENTO 

 

10.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias, 

cumprindo os seguintes requisitos: 

 

a) Apresentação da Certidão Negativa de Débito – CND, comprovando regularidade com 

o INSS; do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com 

o FGTS; da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; da Certidão Negativa de Dé-

bitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho; e de prova de regularidade 

com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada. 

 

10.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.   

 

10.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

10.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apli-

cável. 

 

CLÁUSULA ONZE – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

 

11.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 

da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 



 

 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP 

= Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6 / 100)  

365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

CLÁUSULA DOZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1. As despesas oriundas deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários 

descritos abaixo: 

Classificação Orçamentária Ficha Orçamentária 

02.02.01.04.122.0401.2016 3.3.90.39.00                 Ficha 122 

 

CLÁUSULA TREZE – DAS SANÇÕES 

 

13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato;  

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifi-

cado;  

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar decla-

ração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

i) Fraudar a dispensa/ pregão eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução da ata;  

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às con-

dições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento do certame, mesmo após o encerramento da fase de 

lances;  

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1o de agosto de 2013. 

 

13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteri-

ores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  



 

 

a)  Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b)  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela con-

duta do fornecedor, por qualquer das infrações 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de pe-

nalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa-

tivos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

13.4. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.  

 

13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de paga-

mento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

13.6. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

 

13.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

 

13.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa  tipificada pela Lei nº 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autori-

dade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR.  

 

13.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1o de agosto de 2013 ou legislação local, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa.  

 



 

 

13.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos admi-

nistrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

 

13.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admi-

nistrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, ob-

servando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999, e demais normas locais.  

 

CLÁUSULA QUATORZE – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

14.1. O inadimplemento de cláusula estabelecida neste contrato, por parte da CONTRA-

TADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com 

prova de recebimento. 

 

14.2. Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 137. da Lei 14.133/2021, 

constituem motivos para a extinção deste contrato: 

 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o contrato; e 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 

do contratado. 

Parágrafo único – Caso a CONTRATADA venha a sofrer processos de fusão, cisão ou 

incorporação, será admitida a continuação deste contrato, desde que sua execução não 

seja afetada e que a CONTRATADA mantenha o fiel cumprimento dos termos contratuais 

e as condições de habilitação. 

 

14.3. Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de extinção do contrato, nos termos do 

artigo 137, § 2º, da Lei 14.133/2021, aplicando-se, no que couber, as disposições dos arti-

gos 138 e 139 da referida Lei. 

 

14.4. A extinção do contrato poderá́ ser consensual, por acordo entre as partes, por conci-

liação, por mediação ou por comitê̂ de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração. 

 



 

 

14.5. O contrato poderá́ ser rescindido antes do término final acordado, mediante notifica-

ção prévia à C O N T R ATA D A com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, em face da 

conclusão de procedimento licitatório contemplando o mesmo objeto do contrato. 

 

14.6. A extinção poderá́ ser determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

14.7. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA QUINZE – DA VIGÊNCIA 

 

15.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DEZESEIS – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

16.1. O CONTRATANTE nomeará um gestor titular e um substituto para executar a fiscali-

zação do contrato. As ocorrências serão registradas em relatório, cuja cópia será encami-

nhada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

 

16.2. A existência e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE em nada restringem a 

responsabilidade, única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execu-

ção do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA DEZESETE – DOS CASOS OMISSOS 

 

17.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão 

decididos pelas partes, no que couber, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021 e suas alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas 

federais. 

 

CLÁUSULA DEZOITO – DO FORO 

 

18.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos do presente contrato é eleito o foro da Co-

marca de Bonfinópolis de Minas, que não puderem ser compostos pela conciliação, con-

forme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DEZENOVE – DA PUBLICIDADE 

 



 

 

19.1. O extrato do presente contrato será divulgado no sítio oficial do CONTRATANTE na 

Internet, em atenção ao art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

Justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na forma eletrônica, nos 

termos da Lei 14.133/2021. 

 

Bonfinópolis de Minas, XX de XX de 2026. 

 

 

Pelo CONTRATANTE 

Manoel da Costa Lima - Prefeito 

 

 

 

Pela CONTRATADA 

Nome - Representante Legal 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Á Pregoeira e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Bonfinópolis de Minas-MG 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede 

na............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, que não 

empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue 

menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no 

mesmo documento).  

 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e 

os termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os 

termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e 

cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documen-

tação, que está sendo apresentada para fins de habilitação.  

 

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimen-

tos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF no........................................................, cuja fun-

ção/cargo é...................sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assina-

tura do Contrato.  

 

5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, 

Vice- Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou 

consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em 

nosso quadro social, nenhum Servidor do Município.  

 

6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o 

terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante no 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 



 

 

7) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 

8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis traba-

lhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajus-

tamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

 

9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante res-

ponderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

 

10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente 

e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata 

de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: ………………, 

E-mail: …………, Telefone: ( ) ……….. 

 

11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alte-

ração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como 

intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 

Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF 

sob nº..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata 

de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico N° 036/2026 e todos os atos 

necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus 

Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.  

 

 

..............................., ........, de 2026. 
 

 

EMPRESA 
CNPJ  



 

 

ANEXO V 
MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 
À 
Prefeitura Municipal de Bonfinópolis de Minas / MG. 
Ref.: Edital de Pregão Eletrônico nº XXX. 
  
Prezados senhores, 

ITEM UND DESCRIÇÃO QTDE 

1)     

2)     

3)     

 
Encaminhamos à V.S.ª nossa proposta para o fornecimento dos seguintes serviços: XXX; 
Valor Total: R$ XXX (XXX). 
 
Prazo de validade da proposta: XXX (XXX) dias, contados a partir da data de abertura da 
licitação. (mínimo de 90 dias). 
 
Declaro que nos preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a 
ser ofertados através de lances, estão incluídos todos os encargos trabalhistas, previden-
ciários, fiscais, comerciais e outros de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à 
perfeita entrega dos serviços objeto do presente certame.  
 
Nome da empresa/razão social:  
Endereço:  
CNPJ:  
e-mail(s):  
telefone(s):  
Representante:  
Local e data:  
  
Bonfinópolis de Minas/MG, XX de outubro de 2026. 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


